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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI
O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, com sede no endereço epigrafado, por meio do seu Coordenador Geral, infra-assinado, Promotor de Justiça, Dr. Nivaldo Ribeiro, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 1°, II e IV; 5°, I e 21 da Lei 7.347/1985, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE
 COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E 

CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPADA 
em face do fornecedor EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.840.748/0001-89, com endereço na Av. Maranhão, nº 759, SUL, Teresina/PI.
	1 – DA FORMAÇÃO DO PROCESSO DE TUTELA COLETIVA


No dia 20 de agosto de 2019 foi instaurado a Notícia de Fato nº 000121-002/2019, de caráter coletivo, a fim de ser discutido práticas abusivas perpetradas por parte da Requerida. (Doc.01)
O referido Processo Administrativo originou-se do Termo de Declarações (Doc.02), prestado pela atual subsíndica do BLOCO 03 do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, no qual deu ensejo a instauração da Notícia de Fato n° 000121-002/2019, fls. 05/06, a fim de apurar a reclamação sobre a negativa de transferência de titularidade do serviço de distribuição de energia elétrica referente a unidade consumidora inscrita sob o código único nº 0098007-2.
No Termo de Declarações nº 111/2019, a reclamante informou que a titularidade do serviço, inicialmente era do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, bloco 03, nº 3370, conforme se constata a partir da Ordem de Serviço – OS: 8376589, datada do ano de 2010, entretanto, o Fornecedor procedeu com a transferência da titularidade para uma pessoa física, no nome da Sra. MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA, à época síndica do referido bloco, conforme Ordem de Serviço de Nº 10081317, no qual consta a seguinte solução: “transferência mediante carta de reconhecimento de débito reconhecido firma em cartório, e apresentação de RG e CPF”. (Doc. 03)
Diante disso, o PROCON/MPPI notificou reiteradas vezes a Reclamada, para que apresentasse defesa escrita quanto ao objeto do processo, bem como, para que se pronunciassem sobre a possibilidade de se firmar Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, conforme fls. 22 e 24.

Ocorre que mesmo devidamente notificado, conforme comprovantes de entrega fornecidos pelos Correios, anexo as fls. 23 e 25, o demandado permaneceu inerte e não apresentou esclarecimentos, apresentando-se alheio ao Procedimento Administrativo instaurado neste Órgão. 

Dessa forma, designou-se data para Audiência de Conciliação com intuito de buscar soluções para o problema.

Na audiência, realizada no dia 15/08/2019, se fez presente o fornecedor EQUATORIAL e o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, BLOCO 03, representado pela subsíndica, Sra. Rosângela Maria Cruz.

Iniciada a audiência, o Fornecedor questionou acerca da existência de CNPJ no Condomínio, em resposta a subsíndica informou que não há CNPJ, e acrescentou que a titularidade do serviço de distribuição de energia elétrica se dá de forma subdividida e individualizada, ou seja, cada bloco possui sua titularidade, sendo cadastrado como uma unidade consumidora autônoma. 
Nesta ocasião, questionou-se sobre a regularidade do procedimento feito pela concessionária que procedeu com a transferência de titularidade do serviço para a ex-síndica, pessoa física, no entanto os representantes do fornecedor não se manifestaram acerca disto.

A representante do condomínio informou sobre a conduta abusiva por parte do fornecedor que procedeu com a retirada do contador e a suspensão do serviço a pedido da ex-síndica, deixando todo o bloco sem energia elétrica nas áreas comuns.

A Reclamada limitou-se a informar que a titularidade anterior não era registrada em nome do condomínio, mas, no nome de pessoa física, e que o desligamento da unidade consumidora, fora realizado por solicitação da titular a época. Dessa forma, a Fornecedora esclareceu que não incorreu em qualquer conduta abusiva ou irregular. Seguiu informando que o novo pedido de alteração de titularidade, retornando-a ao Condomínio, foi negado devido à divergência documental, vez que o pedido deveria ter sido feito em nome do condomínio, no entanto, o mesmo foi realizado em nome do atual síndico, Sr. ROMERO DA COSTA. 

Após, os consumidores esclareceram que foi solicitado dessa forma por orientação de atendentes da Reclamada, todavia, ratificaram a solicitação de transferência de titularidade para o Condomínio.

O Fornecedor solicitou prazo de 7 (sete) dias úteis para que fosse analisado o caso.

Na mesma ocasião, o Coordenador-Geral do PROCON/MPPI determinou a conversão da Notícia de Fato em Processo Administrativo de nº 000121-002/2019, a fim de que fosse melhor apurado a irregularidade das condutas da concessionária.
Devidamente cientificado da conversão, foi juntada aos autos defesa escrita, (Doc.04), em síntese alegou que a negativa em realizar a transferência de titularidade se deu por motivo de divergência documental, e acrescentou que para ser realizado tal procedimento, o requerente deveria apresentar documento que comprove a propriedade do imóvel e seus respectivos documentos pessoais. Seguiu informando que para a realização do procedimento sobredito é necessária a regularização e inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas.
Afirmou, ainda, que o desligamento do serviço foi solicitado pela titular à época, que compareceu ao atendimento da concessionária, e, que procedeu de maneira regular ao atender o pedido da titular do serviço. 

Na segunda audiência, realizada no dia 30/09/2019, o fornecedor informou que diante da inexistência de CNPJ, não foi possível deferir o pleito do condomínio, aduzindo que a ex-síndica deveria assumir o débito existente, e, somente, depois solicitaria a alteração da titularidade. 

Nesta ocasião o síndico informou que todos os condôminos realizaram o pagamento de suas respectivas cotas condominiais, incluindo as despesas com energia elétrica, ou seja, os valores foram devidamente repassados a, então, síndica, porém o que ocorre, é que esta parece não ter realizado os devidos pagamentos. 

Diante disso, o Coordenador-Geral do PROCON determinou a expedição de notificação para a senhora MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA para prestar esclarecimentos, bem como para que comparecesse em nova audiência. Determinou, ainda, expedição de Notificação Recomendatória, recomendando o fornecedor a realizar imediata transferência de titularidade da UC 98007-2 para o condomínio.

Vale salientar, que o fornecedor não acatou a recomendação feita mediante Notificação Recomendatória de fls. 80/81, e, ainda, encaminhou manifestação escrita no qual argumenta que o motivo pelo não atendimento à recomendação seria a falta de CNPJ do Condomínio. 


Em nova audiência, realizada no dia 30/10/2019, o fornecedor ratificou os motivos pelos quais se nega a promover a transferência de titularidade, e, informou que analisaria uma forma de criar uma U.C destinada as áreas comuns do bloco 03, sendo dado prazo para que o condomínio realizasse a regularização do seu CNPJ.

Na mesma audiência a Sra. MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA se fez representar por advogado que solicitou adiamento desta audiência para que sua cliente pudesse comparecer.

No dia 06/12/2019, aconteceu a quarta audiência, no qual o fornecedor informou que a empresa procederia com uma ligação provisória para atender a solicitação do bloco 03, apresentando como condicionantes: i) a providência de regularização do condomínio junto a receita federal no prazo de 12 meses; ii) que a ex-síndica concorde com  a proposta de parcelamento do débito em condições especiais; iii) que observado o inadimplemento por dois meses do termo firmado pela síndica, deverão os demais condôminos assumirem de forma subsidiária a dita responsabilidade. Tanto a ex-síndica, quanto o condomínio não se mostraram satisfeitos com esta proposta, sendo designada nova audiência para melhor discutir os termos deste acordo. 

Em novo encontro, no dia 29/01/2020, as partes continuaram a deliberar os termos do possível acordo. O representante do condomínio informou que foi realizada uma divisão do débito junto a Equatorial entre os condôminos e que optaram pelo pagamento à vista, sendo que o síndico ficou responsável pelo repasse referente aos apartamentos da Sra. Marcilene e da Sra. Júlia, proprietária do Apto, 303.

Assim, superada a condicionante da transferência em razão de débitos pretéritos, os quais, os moradores do bloco aceitaram pagar conforme acordo escrito no termo de audiência juntado as fls. 92, o Coordenador-Geral do PROCON contestou a condicionante de regularização do condomínio junto a Receita Federal, visto que o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, foi construído em 1974, ou seja, antes da Instrução Normativa da Receita Federal nº 186327/2018. Ressaltou, também, a forma que a empresa transferiu a titularidade de energia elétrica para uma pessoa física, que foi ilegal, e, consequentemente nula.

O Coordenador frisou, o fato dos demais blocos do condomínio possuírem titularidade quanto suas respectivas unidades consumidoras, e, acrescentou, que de acordo com o art. 5º, XXXVI da Constituição Federal, a lei nova não prejudicará o direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, e finalizou mencionando que a conduta do fornecedor constitui abuso ao consumidor.



Por fim, o Coordenador concedeu o prazo de 24 horas para que a empresa regularizasse o fornecimento de energia elétrica do BLOCO 03, tendo em vista que os consumidores estavam sem energia elétrica nas áreas comuns desde o dia 06/12/2019. Porém, o fornecedor novamente se mostrou indiferente quanto as determinações deste Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor ao não cumprir as obrigações firmadas neste encontro. 


Acerca disso, o fornecedor juntou manifestação no qual aduziu que a composição não foi realizada em razão da investida contrária do Órgão, o que não justificaria o encerramento da audiência sem sua redesignação. Dessa forma, requereu, em ato contínuo, a designação de audiência para a retomada das negociações entre as partes acerca do prazo da regularização do condomínio junto a Receita Federal. Dessa forma, o PROCON acolheu o pedido do fornecedor e designou nova audiência para tratar acerca do fato. 


Na última audiência de conciliação, ocorrida no dia 07/02/2020, o fornecedor aduziu que mantinha os termos da proposta feita anteriormente e reiterou a necessidade de haver a regularização do referido Condomínio.

E mais uma vez, tal proposta não foi aceita pelo representante do condomínio que afirmou que não poderiam se responsabilizar por todos os blocos do condomínio, e ressaltou por fim, que todo o problema se deu por culpa do fornecedor que, inicialmente, aceitou transferir a titularidade do serviço a uma pessoa física. 
Frisa-se que até o momento o referido bloco está sem energia elétrica nas áreas comuns.

Nesse cenário, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais possíveis pelo PROCON/MPPI, esgotadas as vias administrativas, e tendo em vista a realização de 6 (seis) audiências de conciliação (Doc.05), foi determinado o encaminhamento dos autos à Assessoria Jurídica para confecção de parecer com aplicação das sanções cabíveis, e, após, propositura de Ação Civil Pública.
É o relatório.
Posto os fatos, passo a fundamentação.
	2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON


A legitimidade ativa do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Piauí – PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Piauí, é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pela prática abusiva num vínculo jurídico similar.

A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I – o Ministério Público;

(…)

§ 5° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei.
Necessário citar, também, a Súmula 601 do STJ que prevê a legitimidade ativa do Ministério Público para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores. 
SÚMULA 601 do STJ

O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público. 
E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.
Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública, destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.

Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícita atuação, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos inseridos).
Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a tutela dos consumidores que estão sendo lesados pela prática da empresa Ré.
	3 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA E DA APLICABILIDADE DO CDC AOS SERVIÇOS PÚBLICOS


De outro tanto, é patente a legitimidade passiva na presente espécie, haja vista que a EQUATORIAL-PIAUÍ é a entidade responsável pelas lesões causadas, eis que lhe cabe, por força de contrato de concessão, a prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica em todo o Estado do Piauí. 
O Código de Defesa do Consumidor estabelece o conceito de fornecedor em seu art. 3º, segundo o qual: 
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
No § 2° do mesmo artigo, prevê que “Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista”. 
Segundo os ensinamentos da Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro
 :

Serviço público é toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente público.
A Constituição Federal prevê as formas de prestação de serviço público, no caput, do art. 175:
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
Seguindo a sistemática preconizada pelo Código Consumerista, as concessionárias de serviços públicos em geral devem obedecer às normas de qualidade de serviços previstas no artigo 6º da Lei Federal Nº 8.987/95, dentre as quais são previstas a eficiência, segurança e continuidade, veja:
Art. 6oToda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
§ 1oServiço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
A definição de concessão de serviço público está prevista no inciso II, do art. 2º da Lei 8.987/95:
Art. 2oPara os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;
Importante ressaltar que, em que pese se tratar de uma delegação de serviço público feito pelo Estado a uma pessoa jurídica privada, a própria Lei nº 8.987/1995 reconhece o status de consumidor aos usuários das concessionárias e permissionárias de serviço público, tanto, que a contraprestação do serviço prestado é por meio de tarifa (ex.: energia elétrica, transporte coletivo e telefonia), senão veja-se:
Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078/90, são direitos e obrigações dos usuários:
I – receber serviço adequado;
Frisa-se que o art. 95 da resolução 456/2000 da ANEEL prevê também a relação consumerista:
Art. 95. A concessionária é responsável pela prestação de serviço adequado a todos os consumidores, satisfazendo as condições de regularidade, generalidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, modicidade das tarifas e cortesia no atendimento, assim como prestando informações para a defesa de interesses individuais e coletivos.
 Parágrafo único. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a suspensão do fornecimento efetuada nos termos dos arts. 90 e 91 desta Resolução, tendo em vista a prevalência do interesse da coletividade. 
O status jurídico de consumidor dos usuários dos serviços públicos oferecidos pela concessionária também é reconhecido pelo judiciário, conforme se verifica em decisão doa 2ª Turma do STJ, cuja ementa reza:
Administrativo e Direito Civil. Pagamento de serviço público (energia elétrica), prestado por concessionária. 1. Os serviços públicos prestados pelo próprio Estado e remunerados por taxa devem ser regidos pelo CTN, sendo nítido o caráter tributário da taxa. 2. Diferentemente, os serviços públicos prestados por empresas privadas e remuneradas por tarifas ou preço público regem-se pelas normas de Direito Privado e pelo CDC. 3.Repetição de indébito de tarifas de energia elétrica pagas “a maior”, cujo prazo prescricional segue o Código Civil (art. 177 do antigo diploma). 4. Recurso especial provido. 

Como bem exposto nos fatos citados inicialmente, a negativa em atender o pleito consumerista e assim as lesões decorrentes desta conduta partem diretamente de ato exclusivo e carente de fundamento da parte Ré, razão pela qual deve ser responsabilizada e condenada a proceder com o procedimento de transferência da titularidade requerida, o qual será melhor delineado nos tópicos ulteriores.

	4 – DA SEGURANÇA DOS MORADORES DO CONDOMÍNIO


A palavra segurança (ou seguro) foi empregada em praticamente todo o CDC, onde se constata a grande preocupação do legislador com a vida e segurança do consumidor, o que se vê até mesmo no artigo 22, ao tratar dos serviços públicos, estabelecendo a obrigação aos órgãos públicos, por si ou por suas empresas concessionárias, permissionárias ou sobre qualquer outra forma de empreendimento, de fornecer serviços adequados, eficientes e SEGUROS (e quando essenciais, contínuos) aos consumidores. 

Porém, o fundamento da proteção do consumidor está no inciso I, do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, que trata dos Direitos Básicos do Consumidor:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 
A proteção do consumidor (lato sensu), no direito brasileiro é imputada ao Estado, que no artigo 5º, inciso XXXII da CF/88 estabelece: “Dos direitos e garantias fundamentais (O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”), de maneira que, neste momento, o consumidor passou a ser identificado constitucionalmente como agente a ser necessariamente protegido de forma especial. Dessa forma, a proteção à vida, saúde e segurança do consumidor é um direito que nasce atrelado ao princípio maior da dignidade, também constitucional e repetido (o respeito à dignidade do consumidor) no caput, do artigo 4º, do CDC, ao tratar da Política Nacional das Relações de Consumo como já mencionado anteriormente. 

No caso sob apreciação, é clara a insegurança que os condôminos estão expostos, uma vez que a falta de energia elétrica nas áreas comuns do referido bloco, deixa os consumidores suscetíveis a risco, seja externo, em relação a danos que podem ser causados por terceiros alheios a relação consumerista, como roubos, furtos, entre outros, seja interno, pois, a falta de luz nas escadas e corredores do prédio, põe em risco a vida e bem-estar dos moradores, que principalmente no período noturno se encontram em situação de total vulnerabilidade a acidentes.
	5 – DA VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DAS PRÁTICAS ABUSIVAS


Superada a questão da aplicação da lei 8.078/90 ao caso, conforme tópico acima, cumpre deixar claras as violações diretas a este diploma legal. 

O Código de Defesa do Consumidor ao elencar em seu Art. 6º um rol exemplificativo de direitos básicos do consumidor buscou dar efetividade aos demais direitos previstos no corpo da lei, dentre os quais cabe destacar os incisos IV e X, os quais, versam sobre a proteção contra práticas abusivas impostas no fornecimento de produtos e serviços, assim como a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral, respectivamente.
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
O CDC ainda prevê em seu art. 22 que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 

No referido artigo, também, encontra-se expresso que nos casos de descumprimento de suas obrigações as pessoas jurídicas serão compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados decorrentes deste descumprimento. 
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.
O diploma consumerista visa, também, proteger o consumidor contra as práticas abusivas, aquelas práticas irregulares na negociação que por consequência ferem a ordem jurídica, que desvirtuam dos padrões de boa conduta, excedendo os limites da boa-fé. 
Leciona Antônio Herman V. E Benjamin: "É a desconformidade com os padrões mercadológicos de boa conduta em relação ao consumidor".
O rol de práticas abusivas apresentado no artigo 39 do CDC não esgota a extensão do tema, sendo apenas de caráter exemplificativo. Assim, seria a prática abusiva, em sua essência, como um abuso de direito.
O art. 39 da Lei 8.078/1990 tipifica, em numerus apertus, uma série de situações tidas como ensejadoras do abuso de direito consumerista. Muitas das hipóteses ali descritas são bem comuns na contemporaneidade, sem excluir outras que surgirem pela evolução das relações negociais. Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista.

Adequa-se ao caso em comento, o previsto no inciso II e V do art. 39 do Código de Defesa do Consumidor, veja: 
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

II – recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
No caso sob apreciação, percebe-se que os contratantes foram submetidos a práticas abusivas, visto que o Fornecedor recusou atendimento à demanda dos consumidores na exata medida de suas disponibilidades, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes, o que faz perdurar a situação do BLOCO 03 do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, que está sem energia elétrica nas áreas comuns desde o dia 06/12/2019, fato que fere diretamente o direito dos consumidores, conforme será analisado nos próximos tópicos.
	5.1 – DA CONDUTA IRREGULAR AO TRANSFERIR A TITULARIDADE PARA UMA PESSOA FÍSICA.


Conforme relatado nos fatos, o fornecedor de energia elétrica à época procedeu com a transferência da titularidade para uma pessoa física, Sra. MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA, que ao tempo era síndica do referido bloco, conforme OS 10081317 (Doc.03), no qual, consta a seguinte observação: “transferência mediante carta de reconhecimento de débito reconhecido firma em cartório, e apresentação de RG e CPF”. 
Pois bem! Imprescindível citar, que, no decorrer do Processo Administrativo instaurado por este PROCON, em nenhum momento, a parte Ré se manifestou de forma a esclarecer os motivos pelos quais houve a anuência dessa transferência incomum de titularidade – do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY (coletividade) para uma pessoa física (individual). 

É clara a prática abusiva perpetrada pela Ré, tendo agido com abuso de direito, ou seja, abuso irregular de um direito subjetivo, que, sob a pretexto de realizá-lo com base na lei, dela se afasta por contrariar os princípios e valores que compõem o ordenamento jurídico, contendo, em seu interior, práticas que contrariam o bom senso e a equidade, não estando apto, portanto, à produção dos efeitos visados por seu agente. 
Assim, pode-se concluir que o referido ato praticado pela parte Ré, é abusivo, praticado de forma irregular e, consequentemente, nulo.
	5.2 – DA NEGATIVA DO FORNECEDOR DE REALIZAR A TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE PARA O NOME DO CONDOMÍNIO


Previamente, fundamental transcrever o artigo 17 da Resolução Normativa 414/2010 da ANEEL que prevê o seguinte:
Art. 17. Em empreendimento com múltiplas unidades, cuja utilização da energia elétrica ocorra de forma independente, cada fração caracterizada por uso individualizado constitui uma unidade consumidora.

Parágrafo único. As instalações para atendimento das áreas de uso comum constituem uma unidade consumidora de responsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do empreendimento. 

Já no art. 27 da referida Resolução, há previsão da obrigatoriedade, quando couber, de documentos relativos à constituição, registro e dos representantes legais, veja:
Art. 27. Efetivada a solicitação do interessado de fornecimento inicial, aumento ou redução de carga, alteração do nível de tensão, entre outras, a distribuidora deve cientificá-lo quanto à:

I – obrigatoriedade, quando couber, de: 

a) observância, na unidade consumidora, das normas e padrões disponibilizados pela distribuidora, assim como daquelas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, naquilo que couber e não dispuser contrariamente à regulamentação da ANEEL; 

g) apresentação dos documentos relativos à sua constituição, ao seu registro e do(s) seu(s) representante(s) legal(is), quando pessoa jurídica; e 

Destaca-se, que, não há previsão da imprescindibilidade do CNPJ para que haja fornecimento de energia elétrica ao condomínio, o que a resolução cita de fato, é, que, CASO SEJA CONSTITUÍDA PESSOA JURÍDICA, é obrigatório os documentos relativos a sua constituição, ao seu registro e dos representantes legais. Tanto é essa a interpretação mais plausível, que a referida Resolução foi alterada em 2015 pela Resolução Normativa 670, para acrescentar o termo “quando couber” ao lado da palavra “obrigatoriedade”.

Feitas tais considerações, necessário adentrar sobre a prática perpetrada pela Fornecedora.

De fato, antes da transferência da titularidade da UC 0098007-2 para o nome da SRA. MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA, pessoa física, o que foi feito, enfatiza-se, de modo irregular, a titularidade era no nome do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, assim como ocorre nos demais blocos, uma vez que o fornecimento é feito de forma individualizada em unidades consumidores distintas, o que resta comprovado com as faturas juntadas ao procedimento administrativo. (Doc. 06) 
Visto isso, constata-se que há várias unidades consumidoras no CONDOMINÍNIO VILLAGE JOCKEY que é composto no total por 09 (nove) blocos. A título de exemplo, faz-se necessário citar, conforme faturas juntadas ao Processo Administrativo, as seguintes unidades consumidores:
	CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY
	NÚMEROS
	UNIDADES CONSUMIDORAS

	BLOCO 01
	3320 a 3240
	0097981-3

	BLOCO 02
	3350 a 3256
	0097994-5

	BLOCO 03
	3370 a 3274
	0098007-2

	PORTÃO
	3320 a 3240
	1105938-9 


Em que pese os argumentos narrados pela Ré, e a importância de haver regularização perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, é clara a verissimilhança nas alegações dos consumidores quando afirmam que os blocos possuem unidades consumidoras distintas, conforme demonstrado por faturas de consumo e seus respectivos números de código único. Ademais, verifica-se que até mesmo o portão de acesso aos referidos blocos, tem uma unidade consumidora específica para ele.

Não se mostra razoável a condição imposta pela fornecedora para efetuar a transferência de titularidade para o status quo ante, ou seja, para o nome do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY referente ao BLOCO 03, uma vez que tal regularização demandaria a regularização do condomínio como um todo e não apenas do BLOCO 03. 

Ora, não deve ser considerada legítima a exigência feita pela Ré, uma vez que os condôminos do BLOCO 03 não podem se responsabilizar pelas faturas de energia dos demais blocos, de forma a assumir a responsabilidade por todo o CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY.

Destarte, é manifesta a prática abusiva da Ré, que exige do consumidor vantagem excessiva e ao mesmo tempo recusa atendimento a demanda dos consumidores conforme os usos e costumes, baseando-se em ato irregular, digo, NULO, praticado por ela mesmo, que transferiu irregularmente, conforme fls. 17, a titularidade do CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY, BLOCO 03, para o nome de uma pessoa física, SRA. MARCILENE MARIA DOS SANTOS SILVA, e que agora, após ter consumado a transferência de titularidade, ato verdadeiramente nulo, condiciona a transferência para o antigo titular, CONDOMÍNIO VILLAGE JOCKEY.
Destaca-se o §1º do art. 51 do CDC veja:
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
I – ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;
III – se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
Ora Douto Julgador! Se não fosse possível o fornecimento de energia elétrica de forma individualizada em nome do condomínio/bloco sem CNPJ, os demais blocos não poderiam ser consumidores de tal serviço.
	6 – DA OCORRÊNCIA DOS DANOS MORAIS COLETIVOS


O artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados. (grifo nosso)
Por certo que a lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.

As condutas da Ré são geradoras de danos a todos os consumidores de energia elétrica moradores do bloco 03 do condomínio VILLAGE JOCKEY, visto que estes estão sofrendo com as intempéries de estarem desde dezembro de 2018 sem energia elétrica nas áreas comuns.

Ressalta-se que tal problema gera consequências para além de mero desconforto, visto que tal fato repercute, também, em relação a segurança das famílias que ali residem.

Além disto, tais condutas viola postulado básico da boa-fé e o dever de prestar serviço adequado aos usuários, visto que não há justificativa plausível para que o fornecedor continue fazendo perdurar o sofrimento dos moradores daquele condomínio.

Sucede que o Tribunal da Cidadania tem, com muita razão, admitido a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte Acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).
A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca negativa desarrazoada do fornecedor em atender o pleito consumerista, estando estes sem o fornecimento do serviço a extenso período de tempo.

Ao analisar o comportamento do fornecedor durante os procedimentos administrativos realizados neste Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor, ficou demonstrado a indiferença para com os usuários, bem como em face ao Código de Defesa do Consumidor. A permanência da impunidade fará com que novos atos de violação aos direitos dos consumidores – como tantos outros que se buscam combater – voltem a ocorrer, com a certeza de impunidade.

Quando uma coletividade, ainda que determinada, de usuários é vítima de conduta unilateral, a causar danos de tal monta, se deve impor reparação social de caráter pedagógico. No ponto, diz-se sobre o dano moral:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.

Ora, como se pretende debelar lesão à coletividade, por óbvio que o valor a ser fixado como reparação pelos danos sociais não pode ser tacanho a ponto de estimular a indiferença da Ré. Não, o quantum indenizatório deve carrear nítida função punitiva quando, como no caso em tela, se praticam condutas socialmente reprováveis. E a finalidade não é outra, se não evitar a reincidência de fatos semelhantes.


Estando demonstrada a gravidade dos danos causados pelas Rés, se tem por necessária a fixação de valor capaz de servir como punição pelas perdas sofridas pela coletividade. 
	7 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA


Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;
Através das declarações e documentações em anexo, além dos fatos e fundamentos detalhadamente expostos, observa-se que a Ré infringiu diversas normas protetivas do consumidor, ensejando indiscutível aplicação do dispositivo legal acima destacado.

Nesse sentido, mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grigos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)
A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.

Deve ser observada, ainda, a orientação da 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a inversão do ônus da prova constitui regra de instrução, e não de julgamento.
Desta feita, presentes os requisitos legais, necessária a inversão do ônus da prova, requer que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade das requeridas o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo dos direitos dos consumidores.
	8 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA


Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.

O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a total satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 
No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.
Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.

O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. A referida tutela poderá ser concedida liminarmente ou após justificação prévia, sendo que a tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida caso exista perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

A probabilidade do direito deriva dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados, onde se pode observar, ainda que em cognição sumária, que se mostra desarrazoada e injusta a exigência da Ré para que o consumidor perpasse previamente por um árduo processo de regularização, sendo que no mesmo condomínio o fornecedor presta o serviço da forma pretendida para os demais blocos sem apresentar quaisquer óbices em relação a estes.
Já o perigo do dano é patente, pois o necessário caminhar ordinário do presente processo coletivo bem com, as necessárias deliberações acerca da negativa do fornecedor em proceder com o pleito consumerista exigindo regularização requerida pelo fornecedor implica um processo complexo, burocrático e que demanda muito tempo. E, visto que o bloco 03 do referido Condomínio encontra-se sem energia elétrica nas áreas comuns desde o dia 06/12/2019, tal fato prolongaria por tempo indeterminado o sofrimento dos consumidores.
Com a concessão da tutela que ora se pretende antecipar, essa não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos usuários do serviço de energia elétrica do referido Condomínio.
Verifica-se, Vossa Excelência, que a situação ora narrada atende perfeitamente a todos os requisitos esperados para a concessão da medida antecipatória, pelo que se busca, antes da decisão do mérito em si, a ordem judicial para determinar a obrigação de fazer, consistente religação provisória do serviço de energia elétrica no Bloco 03, nº 3370 do Condomínio Village Jockey, sob pena de imposição de multa diária a ser estabelecida por este juízo.
	9 – DO PEDIDO


Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar obrigação de fazer, consistente religação provisória do serviço de energia elétrica no Bloco 03, nº 3370 do Condomínio Village Jockey, sob pena de imposição de multa diária a ser estabelecida por este juízo.
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;

C) A condenação em caráter definitivo e pro futuro das Rés no que toca aos pedidos de urgência, com a consequente obrigação de fazer consistente na transferência de titularidade da Unidade Consumidora para o Bloco 03, nº 3370 do Condomínio Village Jockey, assim como o é em relação aos demais blocos;
D) A condenação da Ré ao pagamento de indenização a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$xxx (xxx reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013; 
E) Dados os prejuízos provados especificamente pelos consumidores, a configurar a existência de danos coletivos indenizáveis, requer que seja fixada a responsabilidade das Rés, de acordo com o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor, a permitir futura liquidação individual, nos termos do art. 97 do CDC;
F) A citação da Ré, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
G) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
H) A condenação das rés ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
I) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
J) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.
Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.


Dá-se à causa o valor de R$xxx (xxx reais).

Nestes Termos,


Pede Deferimento.


Teresina, 11 de março de 2020.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 – Documento de instauração de Notícia de Fato.
· DOC.02 – Termos de Declarações.
· DOC.03 – Ordens de serviço nº 8376589 e 10081317.
· DOC.04 – Despacho de conversão de Notícia de Fato em Processo Administrativo. 
· DOC.05 – Audiências de Conciliação.
· DOC.06 – Faturas de energia do Condomínio
�	Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


	Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


	(…)


	II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base.


�	 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 20ª Ed. Editora Atlas. p. 90.


�	REsp STJ nº 463.331-RO, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julg. 06/05/2004 (grifos inseridos).


�	FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.
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